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  1. INTRODUÇÃO Uma das principais características do periodo autori 
târio no Brasil foi a centralização dos processos decisórios. 
Quando da incipiente discussão acerca da democracia, no final 
dos anos 70, a noção de participação em políticas públicas e- 
mergiu, tanto a nivel do aparato estatal quanto atravês de mo 
vimentos sociais, como importante elemento para uma nova inte 
ração entre Sociedade e Estado. | 
Assim, contrapunha-se centralização como argumento 
autoritârio à descentralização como formalização democrática. 
Descentralização significava, na maior parte dos casos, ain 
trodução de mecanismos de participação popular. 
Em nome deste ideário, varias experiências pontuais, 
ainda nos anos 70, ganharam notoriedade política nacional, co 
mo foram os casos das prefeituras de Lajes e Boa Experança. 
Em seguida, consolida-se esta tendência, seja a nível da 
retórica ou da prática, a partir das eleições estaduais de 
1982. Vários governos estaduais, como o de Franco Montoro em 
são Paulo e o de Wilson Braga na Paraiba, pautaram suas ges 
tões tendo a participação como categoria básica e elemento es 
sencial de administração pública. 
As experiências internacionais de politicas de des- 
centralização, com forte conteúdo na idéia de Participação do usuário, como nos casos da Itália, França e mais recentement e
Espanha, mostraram que estas políticas não produzem resulta- 
dãs e , E politicos uniformes. Pelo contrário, uma ação governamen 
tal j 
al desta natureza, mesmo no bojo de uma política setorial, 
Produz resultados políticos diversificados. 
No entanto, a literatura acadêmica converge na per- 
cepção 
à 
Pção de que existe uma relação univoca entre estratêgias par 
ticipa Iti úbli Pativas em políticas pú icas e procedimentos democráticos. 
cê 
= Omez de Souza (1986), entre outros autores, já apon 
tou qua ta à ão é ã 1 relação nã  & necessaria, principalmente quando a 
questão i - a da Participação se dã a partir da ação do Estado, co 
mo parece ser i O caso de muitas experiências brasileiras. Se- 
gundo a auto Haus É çÃ ; E Ta, “esta iniciativa é respaldada por uma dupla 
argumentaçã São que destaca, por um lado, o acrêscimo de eficã- 
cia obtido atravã a atravês da participação da comunidade e, por outro, 
Seu senti i do democratizante. Tem portanto caráter instrumen- 
tal e normati à ativo, que às vezes se reforçam mutuamente, mas que 
em out 
a ras tantas, conflitam entre si', (Gômez de Souza, 1982:2). 
Entret E anto, se as estratégias participativas em polí 
ticas púb ã i E Publicas não Significam necessariamente democratização 
e, por outro lado, sua im ã Es Plementação em ações governamentais 
produz resultados politicos Dias 
+ 
o 
& necessário qua 
ica r os elementos que tornam Compreensivel a em ência de. erge a de Uma política desta natureza. 
Entendem OS que, no plano geral, hã elementos perma- nentes que Í Permit em traçar um quadro no qual emergem as estra 
tégias participativas em políticas públicas. Trata-se, a 
grosso modo, de políticas que emergem num quadro 
de fragmenta 
ção do aparato secatar 0, Em verdade, seriam respostas as 
pressões sociais amplas em direção a um Estado com excassez 
de recursos para aplicação em politicas sociais, mas com à ne 
cessidade histórica de SEpposeranas estabilidade social. Em 
outras palavras, as questões de operação dos mecanismos de le 
gitimidade estão no foco do problema. 
Assim, só nos parece possível entender a emergência 
das estratégias participativas em políticas públicas num con 
texto desta natureza. Entretanto, apenas a análise com for 
te base empírica pode oferecer os elementos substantivos que 
informam a operação desta questão. E é nesse ponto que resi 
dem os problemas mais complexos das estratêgias participati- 
vas em políticas públicas. Estas políticas oferecem um locus, 
uma arena que permite a atuação de determinados atores soci- 
ais. A anâlise específica do comportamento destes atores & 
que pode proporcionar. inteligibilidade à ação. Assim, as es 
tratégias participativas em políticas públicas podem propor- 
cionar uma gama variada de interações politicas que vão 
desde formas "arcaicas" (clientelismo, populismo) atê a nego 
ciação democrática na presença de movimentos sociais organi- 
zados. Esta nos parece a principal característica das estra 
tégias participativas em políticas públicas. 
O projeto de pesquisa “A Promoção Pública da Habita
nu (2) 
çao Popular: os programas alternativos vem analisando os 
programas habitacionais que têm na noção de participação do 
usuário o elemento central para a ação governamental. Este 
artigo procurarã abordar as questões propostas, incorporando 
uma das experiências de promoção pública da habitação analisa 
das no bojo do referido projeto. Antes, porêm, faremos refe 
rência a aspectos do debate acerca do tema, tomando como refe 
rência formulações provenientes tanto do meio acadêmico quan 
to de técnicos ligados ao setor público. 
2. O DEBATE EM TORNO Dos PROGRAMAS HABITACIONAIS ALTERNATIVOS 
A noção de participação do usuário em políticas de 
habitação popular foi primeiramente concebica Por John Zumer » o +. pa 
ra quem O conceito estava vinculado à autonomia da populaça ao 
na condução do processo de autoconstrução da moradia Na . con 
cepção deste autor,a participação seria possível de se li rea e 
= E 
zar nos níveis de planejamento e execução, administração e con 
trole da construção SI, 
Quase que imediatamente, as idéias de Turner, princi +" E 
palmente aquelas relativas à questão da Participação £ " oram 
incorporadas pelas agências internacionais de fomento + especi 
almente o Banco Mundial e o Banco Interamericano de De 1 senvo 
vimento. A partir de então, acelerou-se a difusão, sob , retudo 
em países do Terçeiro Mundo, da noção de participação d os usuã 
rios em políticas de habitação popular, através dos chamad j mados 
programas nao convencionais ou alternativos É . 
No Brasil, a noção de Participação em políticas habi a 
tacíonais surgiu com os ã Programas não co nvencionais E º . m 1979 
“foi criado o Programa de Erradicação d = ç a Subhabita ção (PROMORAR) 
que definia a recuperação de áreas deterioradas como seu cam 
o de at . i ê 
Pp uaçao Pretendia, também, ser flexivel o sufici ciente 
para com P' 
e n nstit 
ortar diferent Ss arra os i itucionais 
e tecnicos, 
Desse modo, utiliz = E á , Ou - em múltiplas experiências significati 
vas - a artici 
çÇ V mu 
Pp paçao do Usuario na produçao de novas 
, Oradias 
Cabe notar 1 No entanto, que a idéia de part Fticipação
no que se refere à política de habitação popular adquiriu 
maior relevância e consolidou-se a partir de 1984, por oca- 
sião dos . debates dos quais resultou a- implantação 
do Programa Nacional de Autoconstrução (P.N.A.). Este Pro- 
grama apresentava como pressuposto básico a 
participação do usuário enquanto elemento essencial para a 
ação governamental. 
Quanto ao debate que precedeu a criação do PNA, es 
te foi marcado por duas vertentes: uma no interior da agência 
governamental responsável por sua implantação, e outra na contro 
vêrsia produzida em instituições acadêmicas. Particularmente 
no que se refere às discussões ocorridas nas instituições pã 
blicas, verificou-se uma incorporação de questões colocadas 
P:la literatura existente sobre o tema, bem como uma inter-= 
pretação do' quadro conjuntural a vartir go qual se Ceiniram es- 
tratégias de intervenção governamental. Destas discussões re 
sultaram Gocumentos-sintese dos quais utilizaremos alguns 
segmentos cue abordam a questão da participação. 
Estamos ' nos s referindo especificamente ao Seminário 
sobre Mutirão: a Participação da população na produção de ha 
bitações realizado em Recife, de 15 a 18 de janeiro de 1984,. 
e às elaborações do Grupo de Trabalho da Autoconstrução, que 
se constituiu de fevereiro a abril de 1984, quando foi produ 
zido seu documento final. Estes dois textos possuem uma vin 
culação bastante estreita, uma Vez que as conclusões do Semi- 
Sêrio conformaram um núcleo de idéias que seria retomado e 
Grupo de Trabalho (do qual fazia parte a 
maioria dos membros da Comissão Coordenadora do Seminário). 
desenvolvido pelo 
O Seminário sobre Mutirão teve o objetivo de "avali 
ar alguns programas de mutirão desenvolvidos no pais e discu 
tir temas relativos à participação da comunidade na produção 
de habitações" (Seminário sobre Mutirão 1984:2). Nesse sen 
tido-seus trabalhos tiveram como referência a análise de ex- 
periências de mutirão desenvolvidas no âmbito do PROMORAR (em 
João Pessoa, Curitiba, Camaçari e Bauru). 
É necessário observar, por fim, que tanto os docu- 
mentos que criaram e normatizaram o PNA, como o debate acadêmico 
e aquele realizado nas instituições governamentais são recu- 
perados aqui apenas nos aspectos referentes à participa 
ção do usuário enquanto mão-de-obra para executar a constru- 
ção das casas e a participação enguanto planejamento e con 
trole dos projetos habitacionais. 
No que diz respeito à participação da população no 
plano de execução da produção da habitação,o que se destaca 
ê a questão do custo social que envolve as politicas não con 
vencionais de habitação popular. 
Segundo alguns autores,a promoção oficial da auto- 
construção representaria um estímulo a um processo que não 
se faz sem custos sociais muito elevados (referentes à exten 
são da jornada de trabalho, à redução dos níveis de consumo 
e à produçao de subhabitações). 
Quanto ao último tema citado acima, cabe destacar 
a nível da literatura nacional, alguns artigos de Azevedo
(1981,1984)nos quais se coloca a possibilidade dos “programas 
não convencionais servirem para legitimar a situação de "ci 
dadãos de segunda categoria" que caracteriza a população de 
baixa renda. Este risco estaria contido na adoção, por tecno- 
Crecias governamentais e agências internacionais, da idéia dos 
chamados "padrões apropriados" ou "padrões simplificados" para 
a produção da habitação das populações pobres do Terceiro Mundo. 
Implicita nestas expressões estaria a consideração de que & "não sô 
Permitida, mas lícita e desejável a utilização de equipamentos ou ma 
teriais de baixa qualidade assim como o uso do trabalho não pagojo que 
significaria a tentativa de oficialização de "um tratamento dis 
criminatório em relação às classes de baixa renda" (Azevedo,1984: 
2) 0 que tornaria ainda mais grave a situação do ponto de vista da eqlhi- 
dade social (ef, Azevedo, 1981:1). 
A propósito, cabe observar que o próprio Azevedo, a 
despeito da's advertências acima referidas, procura distanciar 
-Se da postura dos “mais ferrenhos críticos dos programas de 
autoconstrução", para os quais os programas promovidos pelo 
Estado reproduzem Os vícios e não as virtudes dos processos 
espontâneos. Segundo suas Palavras, "as evidências empíricas 
vao em direção a uma hipótese inversa que privilegiaria as 
iniciativas estatais vis-â-vis aos loteamentos clandestinos Misma-vis 
e favelas" (Azevedo, 1981:38). Esta observação apõia-se em 
Parte na análise de programas de mutirão desenvolvidos no am 
bito do PROMORAR, onde se Perceberia "uma melhoria das condi- 
ções de sancamento, acesso a equipamentos coletivos e da resi 
dência, Stricto sensu, 2Íricto sensu entre a População beneficiada por estes 
PEogyramas alternativos de habitação popular" (Azevedo 1984:4). 
Tal avaliação revela um distanciamento face à pers- 
pectiva caracterizada como "essencialmente doutrinária", que 
nega globalmente qualquer validade aos programas não conven- 
cionais (cf. Azevedo, 1981:43). Na visão defendida por Aze 
vedo (1981:41), a "autoconstrução & remédio de uso limitado 
que se em determinaaas circunstâncias deve ser descartado, em 
outras pode cumprir papel não desprezível na melhoria - das 
condições habitacionais das classes de baixa renda dos pai- 
ses subdesenvolvidos”. 
* às posições expressas por Azevedo podem ser vistas 
no interior de um processo mais amplo de recuperação, ao me 
nos parcial, das práticas autoconstrutivas desenvolvidas pe 
1as classes populares, colocando-se a possibilidade 
de absor 
ção de seus "aspectos positivos" na esfera da atuação gover 
a Pouduik (1986) . salienta o fato de que, a partir 
dos anos 80, o poder público, bem como diversos políticos |, 
técnicos e intelectuais - "parte significativa destes identi 
ficados com posições progressistas" - têm defendido a idéia 
de se impulsionar programas públicos alternativos de produ-: 
ção habitacional. Afastam-se, assim, dos paradigmas prevale 
centes no fim da dêcada de 70, que levaram a sublinhar quase 
que exclusivamente os efeitos perversos dos procedimentos au 
toconstrutivosno que se refere à dilapidação da força de tra 
balho e ao rebaixamento de seu custo monetário. 
O documento produzido pelo Grupo de Trabalho da Auto S  -— 000 lho da Auto 
construção desenvolve claramente a discussão.em torno do cus- 
to social de uma política habitacional centrada na participa-
10 
ção do usuário, comparando os processos informais com a pro- 
moção pública da autoconstrução. Sustenta-se ali que nao ca 
beria ao poder público reforçar os aspectos negativos que ca 
racterizam as práticas populares tradicionais: a extensão in 
controlada da jornada de trabalho; a utilização pelas famili 
as da "poupança forçada", atravês da redução do consumo bãsi 
co, para a compra de materiais; a produção de habitações sem 
acabamento e pouco resistentes, etc. Portanto, "o Estado de 
ve evitar que a extensão de projetos de autoconstrução a fai 
xas mais numerosas contribua para eternizar a situação de ex 
trema penúria em que vivem (os pobres urbanos)" (Grupo de 
trabalho da Autoconstrução, 1984:17). 
Particularmente quanto à qualidade das habitações 
produzidas, argumenta-se (no documento do Seminário) que 
recursos técnicos, 
os 
financeiros e organizacionais deriva 
dos da ação Governamental permitiriam uma melhoria significa 
tiva face aos padrões existentes. A responsabilidade assumi 
da pelo poder público quanto à implantação de uma infra-estru 
tura minima & também salientada como um fator indispensável 
para propiciar "niveis razoáveis de qualidade de vida”, re- 
dundando em custo Social menor do que nos procedimentos auto 
construtivos de uso Corrente, 
Portanto, as idéias expostas nos documentos do Semi 
nario e do Grupo de Trabalho visam responder às criticas an 
teriormente destacadas, a partir do argumento de que a promo a les E são oficial da autoconstrução Permitiria tanto um menor sacríficio 
das Populações quanto a produção de edificações dentro de 
  
11 
E ntadas “padrões mínimos" de qualidade, sem as deficiências apo 
"“ nas moradias construídas a partir do "processo informal". 
No entanto, & nas Diretrizes do P.N.A. que se torna 
evidente o entendimento do Programa com relação à participação 
do usuário no trabalho de execução da construção da habitação. 
Neste documento salienta-se que a população participante deve 
se dispor a "aportar sua mão-de-obra para a execução total ou 
cp das unidades habitacionais". Esta seria a principal 
característica de um projeto de autoconstrução. 
o apoio governamental emergeria para "imprimir raciona- 
lidade a esse processo, permitindo regularidade no ritmo da 
obra, adotando normas técnicas para a aprovação dos projetos 
e atendendo à legislação urbana" (Diretrizes do PNA 1984:4). 
' Desse modo, a questão do custo social, embutida e,ao 
mesmo tempo, derivada da participação no aspecto relativo ao 
aporte de mão-de-obra para executar a construção das habita - 
ções seria solucionada, segundo o PNA, através da ação pábli 
ca voltada para anormatização técnica e o controle de oualidade 
nos procedimentos de autoconstrução. Ou seja, o elevado cus 
to social observado nos “processos informais" de autoconstru- 
ção seria minimizado com a adoção de uma "racionalidade têc 
nica" ditada pelo poder público. 
Com relação à participação enquanto Planejamento a 
gestão do processo de produção da moradia, o aspecto enfatiza 
do & o da autonomia da população usuâria,
12 
No âmbito da literatura acadêmica, Bouduk defende a oportunida- 
ce úe revisitar o tema da autoconstrução buscando entender o signi 
ficado que esta prâtica tem Para as classes populares e com 
preender porque os movimentos organizados têm enfaticamente 
defendido sua adoção em programas públicos de habitação" (1986: 
2) C foco deste autor recai no aspecto da autonomia, que 
localiza no fato dos moradores /produtores controlarem e admi 
nistrarem o processo de produção de suas moradias. Neste sen 
tido, tratar-se-ia de um “auto-empreendimento! (mais do que 
simplesmente “autoconstrução"), no qual o “poder de decisão 
do morador sobre como utilizar da melhor maneira os parcos re 
cursos disponíveis permite que se alcance um grau de satisfa 
ção que nunca seria Possível chegar no caso de uma constru - 
ção «e mercado" (Bouduk, 1986:4). 
A Compatibilização entre a intervenção pública eo 
Princípio da “participação autônoma" das populações aparece 
Como um problema central na discussão em torno dos programas 
de autoconstrução. Para Pouduk (1986), que acentua possibilida- 
ds da organização e gestão popular, na produção habitacional, 
deveriam ser definidos limites para a atuação governamental, 
evitando-se o risco da sujeição das populações a uma disci, 
Plina de trabalho imposta de fora. Nos dccumentos 
* Procura-se tratar este tipo 
descentralização ou, 
mais precisamente, municipalização dos Programas. 
Toma-se como premissa a existência de uma consonân- Cla entre os Governos dos í g Os municípios e as expectativas dos 
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moradores: "no nível municipal de decisão se expressam as 
necessidades e aspirações populares" (Seminário sobre Mutirão, 
1984:16); "o governo municipal conhece amplamente as necessi 
dades locais da populaçao, identifica os problemas dos mais po 
bres e coopera sistematicamente na busca de soluções para tal 
situação" (Grupo de Trabalho da Autoconstrução, 1984:10). Ao 
contrário da suposição de queos poderes públicos, mesmo muni 
cipais, poderiam se sobrepor às populações, sustenta-se que 
as prefeituras, ao atuar enquanto agentes promotores, seriam 
capazes tanto de estimular a comunidade local a se organizar 
e discutir seus problemas de moradia quanto de apoiar as po 
pulações jã organizadas no sentido de que assumam a direção 
dos projetos de autoconstrução, 
Voltando à área acadêmica, segundo Bolaffi (1985) a 
participação no contexto dos Programas de autoconstrução não 
& senão um mito ou ilusão, pois ao invês de caracterizar um 
processo democrático mais amplo, é tratada de forma particu- 
larista e deformada: "a participação da população que na 
democracia (...) deveria dar-se por meio da universalização 
do acesso à informação e a consequente capacidade de partici 
pação política & assim reificada e transferida para o âmbito 
limitado do instrumental imediato" (Bolaffi, 1985:6). Sali 
enta ainda que o ideário Participativo aparece como forma de 
obscurecer o procedimento de devolução à população de proble 
mas que deveriam ser de responsabilidade do Estado, como a 
provisão da habitação para as Populações pobres. Considera 
' portanto, que a generalização de tais fórmulas representa so
14 
bretudo um processo de mistificação ideológica que mantêm a 
exclusão da população no que tange a problemas mais gerais e 
abrangentes. Na sua visão, "uma participação verdadeira e 
autêntica da população passa antes pela educação e pelas co 
municações de massa do que pelos mutirões" (Bolaffi,1985:11). 
Quanto aos aspectos politico-ideolôgicos envolvidos 
na implantação dos programas habitacionais não convencionais, 
com ênfase na questão da cooptação ou manipulação dos pobres 
urbanos pelo Estado, cabe. destacar, no âmbito da literatura 
nacional, as posições de Azevedo (1981,1985), segundo este 
autor, embora haja um forte sentido simbólico e ideológico 
nós programas alternativos (de busca de uma “resposta polTti 
que legitime a atuação estatal Perante as classes de bai 
xo renda), deve-s 
ca! 
e evitar a avaliação excessivamente rigida 
e simplista Ge que a participação das organizações populares 
em programas alternativos governamentais significaria conve L 
tê- las em apêndice do Estado ou reprodutoras de ideologias 
reformistas (trata-se aqui de uma critica aos trabalhos 
Pradilla (1976). 
de 
Para Azevedo, "este afã purista de não se 
“contaminar * tem como corolário, muitas vezes, o enfraqueci- 
mento dos movimentos Populares e a perda de oportunidade de, 
acesso a recursos importantes Para a melhoria da qualidade de 
Vida das populações pobres" (1981:3). 
A abordagem do princípio da Participação, com desta 
que no aspecto de autonomia das Populações, aparece como uma 
Preocupação Central quando da definição das primeiras "dire trizes gerais de uma política no campo de autoconstrução, co 
    
15 
mo se depreende dos seguintes trechos do Seminário: 
"Nos programas de autoconstrução, as Agências Gover- 
namentais devem estimular as comunidades a discutir seus Prô 
prios problemas e a criar organizações autônomas capazes,não 
sô de servir como interlocutores nas negociações entre as en 
tidades públicas e privadas e a população envolvida, mas tam 
bêm de gerenciar os projetos de seu interesse", 
"A participação da população em todas as decisões 
relativas aos projetos de autoconstrução & um fator indispen 
sável ao sucesso dos empreendimentos”, 
"A falta de participação da População ros projetos 
de autoconstrução não deve ser mascarada pela utilização da 
força de trabalho da comunidade em projetos Previamente defi 
nidos e impostos ao Grupo' (Seminário sobre Mutirão, 1984:5), 
No item definido como “recomendações gerais" & tam 
bêm este o primeiro aspecto assinalado: “Promover a partici- 
pação efetiva da comunidade em todas as etapas do processo de 
autoconstrução, desde o levantamento de informações básicas, 
passando pela participação ria definição dos projetos, tanto 
de urbanismo como de edificação, na definição dos regulamen- 
tos dos trabalhos coletivos, atê a administração do conjunto 
construído" (Seminário sobre Mutirão, 1984:7). 
Na mesma linha de Preocupação, o documento final do Grupo de Trabalho da Autoconstrução salienta que a Comunida
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- deverá assumir o papel de direção do empreendimento 
habitacional (1984:11). O fato da População ter que aportar 
sua mão-de-obra Para execução parcial Ou total da obra ê 
considerado como sendo apenas um elemento, não o essencial , 
da idéia ge participação. Nos diferentes tipos de autocons- 
trução ("ajuda-mútua”, “auto-ajuda” ou "sistema misto"), "o 
fundamental é a decisão que a comunidade toma para desenvol- 
ver o projeto. Isto não pode e não deve ser imposto pelos 
técnicos ou pelas instituições Participantes, sob Pena de re 
Guzir a autonomia e participação dos interessados e, conse- 
quentemente, diminuir o interesse na execução da obra" (Gru 
t po de Trabalho da Autoconstrução, 1984:13). 
No que se refere ao Programa Nacional de Autoconstru 
ção, produto do debate aqui registrado, também se afirma, no 
documento Diretrizes do PNA, que o planejador do empreendi- 
malcttizes do PNA 
mento deverá, necessariamente, envolver a população bereficia 
da na discussão da montagem do projeto e na definição - 
condições de sua colaboração e aporte de mão-de-obra. 
Pode-se dizer que, nos documentos do Seminário so- s minario so-Pre Mutirão e do Srupo de Trabalho de Autoconstrução, busca- 






têcnica. A necessidade de não atrelamento dessas populações 
aos órgãos do poder público & colocada como um aspecto funda 
mental, uma vez que a ênfase do discurso recai sobre a ques- 
tão da autonomia das organizações populares e a importância 
da gestação de canais próprios de expressão de suas reivindi a 
cações. 
No entanto, merece destaque o fato de que nas Di 
retrizes do PNA é enfatizado O papel expressivo das agênci- 
as estatais na condução do processo, redefinindo a noção de 
autonomia que passa a ser mais fortemente mediada pela idêia 
de racionalidade. Nesse sentido, não se impõem limites ã 
ão governamental, verificando-se um enfraquecimento da ação 
idêia da autonomia das populações usuárias do PNA. 
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3. O PRINCIPIO DA PARTICIPAÇÃO EM UMA EXPERIÊNCIA DE GESTÃO PÚBLICA: O GOVERNO 
WILSON BRAGA, NA PARAIBA (1983 - 1987) 
Abordaremos, aqui, o modo como a questão da participação, via programas não 
convencionais de habitação popular, traduziu-se em praticas políticas numa 
experiencia determinada: o Governo Wilson Braga, na Paraba. Trata-se de uma 
experiência bastante significativa pois, dentre os governos estaduais elei- 
tos em 1982, foi certamente um dos mais fortemente marcados pelo ideario par 
ticipativo, especialmente no ambito da polTtica habitacional para populações 
de baixa renda. 
O segmento inicial desse item trata das linhas gerais adotadas pelo Governo 
em questão, a partir da identificação de alguns aspectos do cenário politi- 
co e habitacional que lhe antecede, com Enfase nas relações entre movimentos 
sociais urbanos e ação governamental. 
A seguir, apresentamos uma análise sucinta do projeto habitacional mais in 
tensamente divulgado, dentre os inúmeros implementacos na gestão Braga: o Pro 
jeto Mutirão - Bayeux. 
  
3.1 - Aspectos gerais: antecedentes, a rela ão movimentos sociais urbanos / ça( x ——> SOclãis urbanos ação governamental e a orientação adotada pelo Governo Braga 
» alem da capita] 
Bayeux, Cabedelo, Santa Rita e Conde. Com uma popula 
perior a 500.000 habitantes, seu cre 
duas decadas 
O Aglomerado de João Pessoa abrange » OS municipios de 
ção atualmente su 
scimento foi constante nas Ultimas - Neste Processo, pode-se notar que 
anos 60, a população de mais baixa renda ainda 
terior e nas franjas da malha urbana, 
cada a partir de então aconpanhou-se d 
» Se ate meados dos 
encontrava lugar no in 
a expansão populacional verifi- 
s municípios componentes do aglo merado. 
A construção de conjuntos habitacionais, via BNH 
tir do final da decada de 60 
» Constituiu-se, a par 
Quisadores (UFPA), a intervenção do BNy “ 
seletividade do uso do espaço urbano e funcion 
da Universidade Fede- 
acelerou o processo de 
OU como uma especie de 
» de modo que João Pessoa pas sou a "perder bruscamente as caracteristica 
ponta de lança para a expansão da cidade 
s de uma cidade marcada por 
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uma ocupação do solo de carater 'mesclado', onde na mesma area ou em 
h - “ z : wu 
areas próximas conviviam habitantes com niveis bem distintos de renda 
(vários autores, 1987 : 35). 
Esta dinâmica sofreu consideravel intensificação na virada da última 
decada, durante o primeiro Governo Burity (1979 - 1983), no qual ace- 
lerou-se a construção de conjuntos habitacionais de tipo dn 
Por nutro lado, no bojo do processo geral de democratização, verifi - 
cavase já na Grande João Pessoa a presença expressiva de grupos popu 
lares demandando por bens e serviços coletivos urbanos. Tal fenômeno 
assinalava uma diferença significativa em relação aos períodos ante - 
“riores, nos quais os movimentos sociais eram de carater essencia lmen- , 
te assistencial ou promocional, e não reivindicatorio. 
No final dos anos 70, portanto, o Governo Burity ja encontra um movi- 
mento social minimamente estruturado e dinâmico, com a criação js 
associações de moradores e movimentos de bairro organizados. o obje- 
tivos de tais movimentos voltavam-se primordialmente para os interes- 
ses de cada localidade, seja a nivel de moradia ou de rea 
Tratava-se de movimentos estruturados de forma relativamente autônema 
“frente ao poder público, nos quais destacava-se rita a pensaiita da 
Igreja Catolica como um ator impatante na organização das práticas po 
Viticas al7 efetivadas. Ressalte-se, finalmente, que o governo este 
al tendia sistematicamente a não interagir com ss movimentos, dei- 
xando de acolher suas demandas e efetivando uma ação repressiva, dentro 
da "filosofia" explicitada de "não governar sob pressão" 
Nesta etapa do desenvolvimento do associativismo urbano na Grande João 
Pessoal, ocorre a eleição direta para Governador do Estado, a partir 
da qual viriam a redefinir-se as relações dos movimentos sociais com a 
esfera governamental. O Governador eleito (Wilson Braga) elabora 
política de intervenção 
uma 
na malha urbana que prioriza os bairros popu 
lares, as favelas e os loteamentos clandestinos. Com o lema " 
como prioridade" 
o social 
» elege como interlocutores privilegiados as entidades 
representativas organizadas e aquelas que ja possuiam uma estrutura for 
mal sem ter contudo uma atuação visivel. 
Esta gestão viria a ter como marca característica a estadualização dos 
programas sociais do governo federal, com o estimulo à Práticas “parti 
cipativas" e o incremento do associativismo. No Plano de Ação do Gover no & sugerida a necessidade de participação popular dentro de um senti mento de Co-responsabilidade com q Estado em suas diversas frentes de
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trabalho, entre as quais ganha relevo a area de habitação popular. 
Para efetivação destas politicas foi criada a Fundação Social do Tra 
balho (FUNSAT). Este Orgão, ligado diretamente ao Gabinete do Gover- 
nador, possuia uma situação extremamente particular na malha institu 
cional, na medida em que, por ser a agência que operava as principais 
políticas desenvolvidas pelo Governo Estadual, possuia um papel supe- 
rior ao das Secretarias de Governo. Na qualidade de dragão formulador 
e implementador das políticas sociais no Estado, a FUNSAT veio a atri 
buir particular relevância às praticas de "incentivo ao espírito asso- 
ciativo". Esta orientação traduzia-se primordia Imente na criação e re 
construção de associações de moradores, vistas enquanto espaço funda- 
mental para viabilizar o "planejamento participativo". 
Secundo a vice-presidente da. FUNSAT, a incorporação da idéia de plane 
Jamento participativo significava que: 
-a particiapção comunitaria deve sair do limite de pequenos proble 
mas que atingem a comunidade de forma estanque e individualista , 
para se consolidar nas àreas de poder, influindo necessariamente. 
nas decisões que lhes dizem respeito. 
- os problemas da comunidade não devem ser resolvidos nos gabinetes 
mas com à própria comunidade" (Revista da FUNSAT, 1983, n9 dois 
Os programas de trabalho desenvolvidos pela FUNSAT alcançaram larga 
repercussão, inclusive em setores do poder público, fora do Estado 
da Paraiba. No próprio estado, verificou-se uma ampla difusão da linha 
de trabalho adotada, também através da ocupação intensiva de veículos 
de comunicação de massa, Sua tônica era a ideia de "promoção humana” , 
entendica enquanto busca de mélhoria das condições de vida das popula 
ções carentes atraves de metodos participativos. Conforme o editorial 
da Revista da FUNSAT (1983, n9 2), importante ôrgão de divulgação de 
suas atividades, tratava-se de "não desqualificar o saber dos comuni- 
tarios, pois ninguém mais do que eles estão qualificados para expres- 
Sar suas verdadeiras necessidades". Salientava-se, por outro lado 
que “não & facil promover a participação, principalmente em comunida- 
des nas quais a população ja foi usada indevidamente, com pesquisas ou trabalho de ativistas, sem nenhum retorno satisfatório para a comuni- dade”. 
Tendo as entidades de re j Presentação popular como interlocutores privi legiados, a FUNSAT influ iu de maneira significativa no movimento social. 
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A expressividade numérica, por si so, ja sinaliza para o papel desem 
penhado pela FUNSAT: em 1982, existiam 50 Associações de Moradores e, 
em 1986, ao final do Governo Braga, contavam-se 300 associações. Tam- 
bêm foi criada, por iniciativa e ação da FUNSAT, a-Federação das Fave 
las da Paraiba (FEFAP) e a Federação Paraibana das Associações Comuni 
tárias (FEPAG), sendo ainda reativada a União Pessoense de Associações 
Comunitárias (UPAC). 
Implementou-se, portanto, uma política de fomento à representação popu 
lar, dentro do modelo proposto pela FUNSAT, que definia normas para a 
legalização jurídica e formal das associações. Neste processo, criou- 
se uma forte tendência de que os representantes das localidades atuas 
sem como mediadores entre estas e O governo, cumprindo, ao mesmo tem- 
po, o papel de representantes do governo nos bairros populares. Tal 
tendência acentuouse a partir do surgimento dos "Videres comunitários 
profissionais", isto &, moradores das localidades (geralmente os pre- 
sidentes das Associações de Moradores )jque eram empregados na adminis- 
tração pública e colocados "à disposição"do movimento comunitário. 
O tipo de relação estabelecido entre a FUNSAT e os movimentos sociais 
parece ter marcado de forma saliente a implantação dos Programas habi 
tacionais para as camadas populares, durante o Governo Braga. Ao inves 
da construção de grandes conjuntos habitacionais padronizados, dentro 
dos moldes convencionais, a orientação adotada enfatizou os chamados 
projetos alternativos que, a despeito de sua heterogeneidade, envol - 
viam sempre alguma forma de participação dos usuarios. 
Foram implantados, portanto, inumeros projetos não convencionais de 
habitação popular, especialmente na periferia de João Pessoa e nos nú 
cleos de Bayeux, Cabedelo e Santa Rita. Tratava-se de uma multiplici- 
dade de empreendimentos de pequeno porte porem de grande visibilidade, 
que vieram a tornar-se marca característica na paisagen da Grande João 
Pessoa . 
A seguir faremos menção a um destes empreendimentos, o Mutirão-Bayeux, 
que por fatores a serem explicitados, destacou-se como um dos projetos mais significativos no interior da politica habitacional im plantada pe 
lo Governo Braga, =
.2 
3.2.- Un caso expressivo: o Projeto Mutirão-Bayeux 
O Mutirao-Bayeuz caracterizou-se como o primeiro projeto em habitação 
popular implementado a partir da criação, em março de 1983, da Funda- 
ção Social do Trabalho (FUNSAT). Tendo início naquele mesmo ano, o 
projeto em questao &, portanto, anterior ao surgimento do Programa Na 
cional de Autoconstrução, para cuja formulação, inclusive, serviu ex- 
plicitamente de referência, conforme documentos técnicos do então BNH, 
“alêm de declarações públicas de seu Presidente e do Ministro do Inte- 
rior(4). 
No âmbito estadual, tratou-se ainda do projeto mais intensamente divul - 
gado, dentre as inumeras experiências não convencionais de habitação 
popular implantadas naquela gestão. Sua intensa veiculação e, ao menos 
a nível do Nordeste, seu caráter precursor, por si sô permitem conside 
rar o caso do Mutirão-Bayeuz como particularmente expressivo no inte- 
rior do quadro da promoção pública da autocenstrução habitacional. 
Para implantação do projeto habitacional em questão foi destinada área 
de 83 hectares, de propriedade do Governo do Estado, localizada no mu- 
nicípio de Bayeuz, distante 25 km da Capital. 
Confirmando promessa da campanha eleitoral no ano anterior, o Governo 
Estadual anunciou publicamente, em abri] de 1983, a disposição de de- 
senvolver naquele terreno um Programa habitacional para populações de 
baixa renda (especialmente inquilinos de favelas). A partir de então, 
associações de moradores de algumas favelas do município, juntamente 
tom o Centro de Defesa dos Direitos Humanos (organismo ligado à Igre- 
ja Católica), organizaram a ocupação da ãrea, reivindicando sua fixa- 
São no local. Em curto tempo, foi promovido um acordo segundo o qual OS Ocupantes aceitariam se retirar da area, por um prazo limitado com à Garantia pelo poder público de que ser iam ali assentados. 
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Embora o curso das negociações desencadeadas a partir daquele momento 
com a FUNSAT tenha sido marcado pelo controle progressivo deste Urgão, 
& importante realçar uma característica na definição da população be- 
neficiâria: esta definição surge a partir de um processo conflitivo 
aberto, no qual a ação organizada à revelia dos agentes governamentais 
teve suficiente capacidade de pressão para influir na determinação de 
quem seriam os ocupantes da gleba disponivel. 
Este fato & indicativo da existência, em alguma medida, de uma permea 
bilidade do poder público face à este tipo de ação reivindicatória |, 
o que evidencia uma diferença nítida em relação aos procedimentos sis 
tematicamente adotados no governo anterior. . 
Todavia, para além da participação da população usuária enquanto for- 
ça de pressão política, na origem do projeto em questão, trata-se de 
apontar parao modo como evoluiu, na montagem do empreendimento, o pro 
cesso de intercâmbio entre a clientela e o poder público. Em especial, 
cabe indicar como se traduziu concretamente a orientação governamental 
de aplicar o princípio do planejamento Participativo, a partir do exem 
plo do Projeto Bayeux, Neste sentido, salientamos aqui alguns aspectos 
da dinâmica decisôria que permeou a implementação do projeto, bem como 
alguns traços das formas de organização que foram geradas para seu en- 
caminhamento. 
Uma vez instaurado o processo de interlocução entre a população alvo e 
a agência governamental, a questão básica colocada era a ordenação do 
processo de loteamento, ocupação e edificação de moradias no terreno . 
Apesar da resistência demonstrada pelas associações locais a uma inter 
venção mais direta da burocracia pública (5), impôs-se a proposta da 
FUNSAT: construção de habitações atravês de um “mutirão gerenciado" 
apos o cadastramento e seleção organizados por aquele órgão. 
Definivam-se, a partir daí, os termos gerais do Projeto Mutirão- . . Bayeux, 
cuja primeira etapa, p a que Togo viria a ser objeto de dois contratos com o entao BNH (atraves do PROMORAR), previa a edificação em 12 meses de 765 morddias, em regime de mutirão, além de 10 equipamentos comunita- rios e toda a infra-estrutura urbana, via empresas publicas contrata das. 
Às diversas definições preliminares do projeto passaram a i mente centralizadas pela FUNSAT Ser rigorosa na qualidad 
preendimento : - e de agente promo tor do em - Para a implantação e coordenação da Construcão o fni ar
. 25 24 : 
truturada uma gerência do Projeto Mutirão-Bayeux, ligada diretamente à Presidência daquele drgão, 
responsavel pelos aspectos f7 
“encarregada do cadastramento, 
longo do processo. 
uma interferência intensa e continua da agência governamental no subdividida em Gerência de Engenharia, curso da edificação das unidades habitacionais. 
“ elação o ogans a esd rência Socta? ao Pode-se observar que o agente promotor criou um aparato gerencial . 
que permitia uma forte intervenção no processo construtivo, reser 
vando a si tanto o controle dos materiais, ferramentas, etc, quanto 
a organização dos tempos e métodos de trabalho (a equipe de engenha 
ria responsavel definiu inclusive o nimero de horas de trabalho a 
Como característica marcante da intervenção do agente promotor, sali enta-se à busca de criação de novos mecanismos de representação dos 9rupos populacionais envolvidos. Com efeito, isto levou à redefinição serem cumpridas por cada família, ao cabo das quais seria assegura- 
do quadro existente quando da ação organizada de ocupação da ârea , 
do seu direito à unidade construida). 
antes da formulação detalhada do projeto. Tal redefinição se fez sen 
« . jado”, tal como definida, trazia consi 
tir jã no momento de cadastramento e seleção, não tanto na definição : o A proposta do “mutirão gerenciado”, dos criterios, mas na gestão do Processo, da qual foi imediatamente excluído o Centro de Defesa dos Direitos Humanos, de modo a viabili- 
zar sua centralização pela entidade governamental. 
go um interessante elemento de contradição: para que B participação 
da clientela enquanto mão-de-obra fosse viabilizada, supunha-se a 
necessidade de efetuar, na organização do trabalho, uma rígida eM- 
  
É 
vagem entre concepção e execução, ou seja, reduzir ao minimo a par- (abe também destacer o fato de que foram desde o início previstas , | ticipação da clientela na gestão do processo construtivo, reservada 
no projeto elaborado pela FUNSAT, modalidades de organização dos mora, : exclusivamente à agência governamental. 
dores. Estas incluiam, para a fase preliminar, a formação de "grupos 
:   de vizinharça" e, posteriomente, "assistência a implantação e dinamj O desdobramento das obras, ao longo da experiência de Bayeux, viria Zação de associações comunitárias, 
demonstrar a inviabiTidade de sua finalização nos moldes concebidos 
pelo agente promotor. O ponto crítico central residiu no esgotamento 
das horas de trabalho previamente definidas, sem que quase metade 
das unidades habitacionais estivessem construidas. 
assessoramento à institucionaliza 
ção de associações e incentivo À formação de lideranças" (FUNSAT, 1983). 
Cricu-se, portanto, um formato organizacional que possibilitasse a in tegração da clientela, em algum grau, nas definições envolvidas no 
i al 
Dado este impasse e a recusa dos mutirantes em aumentar as horas de 
início e no decorrer d implement. d j ii m . ; S ut u n e ã 1 centra exsresão pio Coe JetO» sem com isso Per 8 trabalho estabelecidas, foi necessário recorrer à remuneração da mão- 
vestao o papel centr, i enci . . le , º 
q Papel cen ral exercid  ela ag ncia governamental 
de-obra e, principalmenteã contratação, via empresas construtoras , 
No tocante, Por exemplo, 
ao desenho urbanístico é arquitetônico, foi 
de trabalhadores qualificados. Desta maneira, foi possivel chegar ao 
desenvolvida uma sistemãt ica de discussões com os futuros moradores , término das obras cerca de 30 meses apos eu início (diante de uma pre 
de mineira que estes exercessem influência sobre alguns aspectos rela 
visão inicial de 12). tivos às características d i j itãri , 
= 2 — - . ; - 
Todavia, as defínics - àS moradias, das unidades sanitárias, etc . ' A titulo de consideração inicial (ja que questões mais gerais serão 
avia, às definições básica i j a êencia de En 
=0200 - - 
genharia, não apena K 8 cabiam essencialmente à Gerencia d — tratadas no proximo item), pode-se dizer que as características assu 
» S quanto a especificaco ecni ambem no 
R Sonda vins . . RE : 
: pecificações tecnicas, mas t o 
midas por esta experiência viriam evidenciar à fragilidade da plani- 




ficação rigorosa das tarefas e respectivos tempos, dadas as particu- 
Dentre as atribuições da Gerência de Engenharia, possivelmente a mais laridades de um processo daquela natureza. Ou seja: a detalhada es - a sido a organização 
a partir da linha qualificada pelo agente “Filosofia de gerenciamento ordenado da força de traba- 1983). Dentro desse Principio, foi montada uma estrutu- 
controle e fiscaliza 
riar condições para 
expressiva (dentro da temática deste artigo) tenh do processo de construção, 
Promotor como 
lho” (FUNSAT, 
quematização prévia do ritmo da construção não lewu em conta a espe- 
cificidade da relação planejamento-execução decorrente d 
risticas dos agentes sociais ali envolvidos. Mostrou- 
“dequada a tentativa de transpor para aquele cenário 
obras típico, tal como organizado 
lhadores contratados. 
às caracte- 
Se, assim, ina- 
um canteiro de  
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Isto não significa, por outro lado, que os problemas surgidos derivas 
sem apenas de determinadas escolhas técnicas e organizacionais. Cabe 
considerar que a mobilização da população para um trabalho coletivo 
organizado pelo agente promotor foi desde o início uma questão polêmi 
ca, jã que esta não era a proposta origina lmente encaminhada pela 
clientela. Embora a participação dos usuários na construção (e, espe- 
cificamente, a forma mutirão) não tenha sido puramente imposta, mas 
aprovada apos sucessivas reuniões promovidas pela FUNSAT com a popula 
ção, a fragilidade da adesão desta aos padrões de trabalho definidos 
mostrou-se à posteriori bastante nítida. 
A partir desta breve descrição do histórico do Projeto Bayeux, busca- 
remos levantar algumas questões relativas ao debate sobre 95 programas 
participativos de habitação popular. Trataremos, essencialmente, das 
variações no significado da noção de Participação, nesses contextos , 
bem como de aspectos políticos mais amplos que estão ali envolvidos . 
. Naturalmente, a esperiência do Governo Braga na Paraiba possui parti- 
cularidades que a tcrnam única. Todavia, supomos que dali podem ser 
extraídos alguns subsídios para o tema geral que vem sendo tratado nes 
te artigo. 
*. À EXPERIÊNCIA EXAMINADA E SUAS IMPLICAÇÕES PARA O DEBATE .
Tomando-se como referência a produ 
rede pública, no âmbito naciona) 
um dos eixos básicos da contrové 
toconstrução. 
ção acadêmica e as formulações internas & 
» à tematica da participação aparece como 
rsia acerca da promoção governamental da au 
O exame de um caso tipico, no interior de um governo marcado 
Por estrategias participativas de administração, pode contribuir, ao nosso 
ver, para o tratamento de aspectos deste debate, sem prejuízo das singulari - dades da experiência examinada, 
A questão da participação da clientela em políticas piblicas assume uma co- notação Particular, 
envolvidas tanto tera go caro Tones de autoconstrução: nestes estão ma ligada ao enasA do traba lho quanto a esfera decisória, esta Ulti- 
isto significa & Tento e gestão das políticas implementadas, De um lado, 
VHS 9 resultado-produto da iniciativa governamental sô pode   
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“ser atingido mediante a incorporação da mão-de-obra do usuário; de outro 
lado, aponta-se para um escopo mais amplo da noção de participação, de mo- 
do que as camadas populares tornem-se não somente alvo mas tambem sujeito 
destas políticas. 
A distinção entre a simples participação física na execução de tarefas e 
uma participação mais abrangente no gerenciamento dos programas governamen 
tais constituí uma tônica tanto da literatura acadêmica quanto da argumen- 
tação de técnicos ligados ao poder público. Verifica-se ainda que estes 1 
timos, ao enfatizar o “papel de direção" a ser assumido pelas comunidades |, 
procuram incorporar aspectos normativos fortemente enfocados por parte da 
literatura referida, onde a noção de autonomia ocupa um lugar central. 
Diante deste quadro, interessa-nos apontar para alguns aspectos suscitados 
por experiências de promoção governamenta] da autoconstrução, como a do 
Projeto Bayeux. Supomos que ali podem ser encontrados elementos que estimu 
lam a pensar não apenas na distinção entre os dois niveis de participação 
citados, mas tambêm nas suas implicações reciprocas. 
Em primeiro lugar, trata-se de sublinhar o fato de que a participação dos 
usuârios enquanto mão-de-obra liga-se imediatamente às características da 
organização do trabalho, no que tange à definição dos procedimentos adota- 
dos, dos respectivos tempos e métodos, da divisão de tarefas, etc. E indis 
sociável, portanto, do contexto geral da gestão do processo construtivo e 
das relações que ali se configuram entre os diversos agentes envolvidos 
Relações que, além de imperativos têcnicos, envolvem questões de poder, is 
to & tomadas de decisão, processos avaliativos, mecanismos de controle e 
subordinação, etc. 
Em segundo lugar, cabe chamar atenção para um aspecto sumamente relevante: 
as relações sociais contidas na organização do trabalho, em projetos dessa 
natureza, são produzidas em contextos qualitativamente diferentes dos que 
caracterizam uma empresa construtora ou qualquer instituição voltada para 
atividades produtivas. A constituição dos usuários enquanto trabalhadores 
não é algo ja dado, intrínseco à natureza das relações entre as partes en- 
volvidas. Ao contrário, & decorrência do processo de intercâmbio com a ing 
titucionalidade pública, uma vez que a utilização da força de trabalho da 
clientela aparece como uma das formas de provisão habitacional » entre qutras tantas potencia mente disponíveis no meio social. 
Deste modo, o andamento do processo construtivo, 
deve ser visto independentemente dos termos com 
quanto ao aporte de mão-de-obra pelos usuários, 
nestas experiências, não 
Que se estabelece q acordo 
À partir desta colocação ,
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qualquer tentativa de avaliar a “eficácia” do Processo de trabalho nestes programas parece girar no vazio, quando se desconsidera O quadro mais am- Plo no qual a participação no trabalho se articula com a participação glo ba? nos rumos dos empreendimentos e, em última instância, ambas se subor- dinam à dinâmica da negociação entre O poder público e os usuários. 
» por outro lado, um 
s do debate relativo 3 promoção pi ubli- ca da autoconstrução, Referimo-nos aos diagnósticos construidos a partir de relações do tipo custo-benefício, nos quais, no enfoque crítico, são acentuados os "custos sociais! decorrentes destas praticas (especialmente O Consumo incontrolado da força de trabalho da clientela) e, ção dos agentes governamentais, enfatiza-se q elemento de * e “economia de esforços" 
na argumenta 
racional idade” que seria introduzido com a ação estatal. 
Segundo nossa abordagem, mostra-se relevante sobretudo Pensar, para alem da relação custo-benefício, como o tema da participação da clientela na execução das obras entre como item da pauta de negociações que se desenha na implementação de tais políticas. Importa, então, analisar como, em que medida e com quais limites o consumo da força de trabalho dos usuários & uma questão negociavel, na concretização destes programas. 
Projetos habitacionais Propostos. Na medida em que se constitui como um Prê-requisito para o investimento governamental, a idéia do aporte de mão- 
de-obra tende à ter seu espaço de Que serã concretizada (isto &, tem atiza-se no maximo a gestão do processo 
construtivo, e não a Participação no trabalho enquanto tal). 
ção, & interessante observar que casos como .0 
que à Participação da população alvo no proces SO construtivo, mesmo não Sendo explicitamente negociâvel, tampouco mos- tra-se imune a indeterminações no seu transcurso efetivo, podendo envolver resistências, evasões, redefinições, enfim, formas práticas de interferência dos usuários hos seus rumos. Tal caracteristica, naturalmente, não invali ência prévia do aporte de mão-de-obra, embora não totalmente previsível ou “Planificável", & um dos 
da 0 fato de que a exig 




governamental na confecção dos projetos, levam a um enfraquecimento da 
“autonomia” ou “direção” das coletividades populares no seu andamento. 
Não pretendemos aqui entrar na discussão em torno da validade da noção 
de autonomia, entendida seja enquanto atribuição de sentido a uma ação so 
cial, seja enquanto valor rio interior de um quadro normativo de referencia 
(geralmente identificado com concepções ideolôgico-políticas). Independen 
temente disto, cabe chamar atenção para o fato de que estamos Vidando com 
formas de intervenção publica, ou seja, formas de penetração do aparato 
estatal na sociedade que configuram um quadro de relações diante do qual, 
quase que por definição, a noção de autonomia mostra-se pouco aderente. 
Esta consideração aplica-se de maneira clara nas experiencias de promoção 
habitacional levadas a cabo pelo Governo Braga, como no caso do Proje to 
Bayeux. Mais do que a ausência de autonomia dos beneficiários na condução 
dos projetos, observa-se uma forte assimetria nas relações constituídas 
entre o poder público e a clientela, Isto &, à agência governamenta” cabia 
não somente a montagem dos empreendimentos como também a gestação de ins- 
trumentos de organização e representação dos usuários. Portanto, a parti- 
cipação destes na implementação dos projetos representava, sobretudo, um 
modo de integração nas linhas de atuação definidas pelas agencias governa 
- mentais e seus quadros têcnico-administrativos. ' 
Tratava-se, essencialmente, de conferir um forte aspecto de formalização 
às relações entre as camadas populares e o poder público, de modo que es- 
te se constituísse não apenas em interlocutor mas em verdadeiro elemento 
constitutivo do associativismo local. As relações instauradas ao longo da 
implementação de projetos como o Mutirão-Baycux ilustram exemplarmente es 
te modelo de ação social, marcado pelo incentivo e patrocínio de diversos 
mecanismos de organização da população: desde grupos de mães, idosos |, 
etc. atê as Associações de Moradores, criadas e mantidas a partir da ini- 
ciativa pública. 
Deste modo, a intervenção governamental modelava o perfil organizativo das populações alvo de suas políticas, no sentido de redefinir o elenco de in terlocutores legítimos em seu seio. Isto significava, de um lado, a excly são de determinados atores (como as entidades ligadas à Igreja Catolica ) e, de outro, a criação de uma “identidade comunitária" 
e formalmente homogênea ( ), Isto permite pensar, 
que a gestação de mecanismos participativos, na implementação das poWiti- cas públicas, não constitui garantia da existência de modalidades 'gemocrã ticas" de relação política (conforme Wrobe] € Gomaz de Souza, 1985), uma 
institucionalizada 
em termos mais Gerais
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vez que os conflitos, desigualdades e multiplicidades de interesses encon 
trem obstáculos para sua expressao plena. 
A experiencia do Governo Braga, e particularmente da FUNSAT, & tambêm su- 
gestiva para a reflexão em torno dos modelos de relação política que po- 
dem ser estabelecidos entre a institucionalidade pública e as camadas po- 
pulares atingidas zor seus programas sociais. Neste sentido, & importante, 
no caso examinado, chamar atenção para o destacado papel exercido pela Pre 
sidente da FUNSAT, Lúcia Braga. Trata-se de algo sem dúvida relevante, na 
medida em que permite evidenciar o tipo de relação política e de padrao 
de legitimidade fomentado por aquela instituição. 
Muito mais do que os aspectos têcnico-burocráticos, cabe salientar o peso 
exercido por uma liderança personalizada, com forte apelo carismático. Va 
le afirmar que a Presidente da FUNSAT foi o elemento nuclear de toda poli.- 
tica social executada naquela gestão. Isto se liga tanto à sua considera 
vel capacidade de mobilização'de recursos humanos e financeiros quanto á 
particularmente, a um tipo de atuação que combinava sua presença física 
direta con a criação de lideranças intermediárias, isto É, agentes comuni 
.tários a ela vinculados politicamente. 
Este modelo de relação política refletiu-se de forma bastante nítida na 
relação entre a Presidente da FUNSAT e a clientela dos loteamentos onde 
Foram implantados os projetos habitacionais. Isto se expressava nao apenas 
na visibilidade de seu-prestígio pessoal junto aquelas populações, como 
tambem na sua influência na criação e gestão das Associações de Moradores 
locais. É 
A propósito, registre-se que os Presidentes destas Associações mantinham 
muitas vezes relações políticas e institucionais com Lúcia Braga, uma vez 
que eram contratados pela FUNSAT como funcionários. Por sua vez, as Asso- 
ciações tendiam a reproduzir com os moradores o padrão de atuação politi- 
ca instaurado pela Presidente da FUNSAT: relações do tipo clientelístico, 
marcadamente centralizadas na pessoa do Presidente. 
À partir da extinção da FUNSAT, com a mudança do Governo Estadual, a Fren te de Ação Comunitária 
duziu uma avaliação do 
vaa 
ga. 
(FAC) - organismo criado em sua substituição - pro 
trabalho anteriormente realizado, na qual sublinha dependência" gerada 
Segundo o documento 
funciceva essencia Imente 
pelo clientelismo que caracterizou a gestão Bra 
» é organização sistematica de grupos e associações nd , E Para “servir como suporte na campanha eleitoral”, 
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uma vez que os organismos criados eram atrelados ao Governo do Estado 
(FAC, 1987). Visões críticas com este teor foram também produzidas por 
diferentes pesquisadores da UFPA. Segundo sua formulação, a ação social 
do Governo Braga pode ser assim entendida: "Ao nosso ver, as variadas 
frentes de intervenção do Estado junto & população carente representam , 
não uma resposta definitiva a seus problemas, mas uma estrategia que fun 
cionou como estancamento de formas mais virulentas de descontentamento e 
luta utilizada por estas populações, na tentativa de melhores condições 
de vida" (varios autores, 1978). 
Sem negar seus aspectos pertinentes, este tipo de avaliação envolve, ao 
nosso ver, alguns problemas, que cabe levantar na parte final deste artigo. 
Em primeiro lugar, & preciso salientar a relativa debilidade da crítica 
à utilização, em momento de eleições, das lideranças geradas a partir da 
relação entre a FUNSAT (ou seja, o Governo Estadual) e as populações de 
baixa renda. Sem dúvida, a capitalização politico-eleitoral da interven- 
ção pública não & apanágio de tal ou qual corrente ideologica, 
um traço generalizado e de certo modo inerente à atividade. 
mas antes 
Em segundo lugar, vale indagar ate que ponto a vinculação dos organismos 
de representação local ao poder público significou tão somente um enfra- 
quecimento de sua capacidade de negociação política. Tal questionamento 
passaria tanto-por reavaliar a efetiva força ate então do associativismo 
na Grande João Pessoa, quanto pelo acompanhamento da atuação das diver - 
sas associações criadas ao longo do governo em questão. 
Em termos mais abrangentes, julgamos que a experiência do Governo Braga & 
bastante interessante para a reflexão sobre políticas públicas apoiadas 
no principio da participação das coletividades populares. E Isto porque se 
apresenta como uma especie de caso limite de uma estrategi SE mA LE5 a participati- va calcada em formas políticas consideradas tradicionais o u arcaicas, com elementos acentuadamente autoritários (como & Ê piiiço O caso do clientelismo as- sociado à personalização de tipo carismático) 
Como vimos, trata-se de um processo de cria 
vos intensamente normatizados pelo poder 
sentam sobretudo formas de integração das 
políticas oficiais. Neste sentido a partic 
se impoe como um "dever" (cr 
ção de mecanismos Farticipati 
publico. Estes mecanismos repre 
clientelas nas diretrizes das 
ipação aparece como algo que - Nrobel e Gomes de Souza, 1985) ; or outro lado, a pratica do clientelismo
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indica a presença de relações de “favor” e reciprocidade, embora incorpo- rando elementos “modernos, como as organizações locais, a participação comunitária na implementação das políticas, etc. 
Todavia, as ambiguidades e mesmo às potencialidades destas políticas não devem ser totalmente desconsideradas, tal como parece ocorrer nas aborda gens criticas antes mencionadas. Ao no Sso ver, o cerne da questão consis te em localizar o aspecto dinâmico das relações politicas instauradas na implementação dos Programas participativos. Tal aspecto não nos parece passível de apreensão a partir de referenciais do tipo custo-benefício , Ou de qualificações genéricas como na dualid 
ou ainda de tipologias que procuram 
tivas" ou'verdadeiras" 
ade. autonomia-cooptação , 
distinguir formas mais ou menos“efer 
de participação popular (Lemos, 1978). 
Consideramos que políticas descentralizadas, dida a Participação dos usuários 
explicavel a partir de uma Tógic 
da experiência aqui mencionada”, 
OU não previsíveis. Isto & 
que incorporam em alguma me 
» apresentam um desenrolar dificilmente 
a unica, Mesmo em um caso limite, como o, 
ê possivel identificar elementos ambíguos 
» à despeito da forte penetração do aparato es tatal nas coletividades Populares, enquanto agente organizador, nem por i — 
» s 2 
. 
i 
Sto as relações estabelecidas indicam a viabilização plena dos mecanis- mos de controle social acionados. 









Para uma. análise detalhada do contexto em que surgem es 
tas políticas,-ver FIORI, d. e RAMIREZ, R. - Notes for a 
comparative research on self-help housing policies in 
Latin America - Rio de Janeiro, UFRJ/IEI, Texto para Dis 
cussão nº 117, 1987. 
  
Esta pesquisa ê um dos módulos que compõe o Projeto de 
Pesquisa “Sistema Financeiro da Habitação: acompanhamen- 
to da conjuntura, impactos sobre o setor imobiliário e 
formas alternativas de produção habitacional" (IEI/UFRJ), 
que conta com o apoio financeiro da Caixa Econômica Fede 
-ral. 
O debate em torno da questão da participação do usuário 
produziu uma enorme controvérsia teórica. O escôpo des 
te artigo não permite um maior aprofundamento deste deba 
te. Para uma análise detalhada ver WARD, Peter - Self- 
help housing: a eritique Mansel - London, 1982, 
Os documentos mencionados são: BNH - Seminário sobre Mu- 
tirão: a participação da população na produção de habita 
ções, Recife, 1984 (P. Oficial) e BNH. Documento final 
de grupo de trabalho da autoconstrução, IP 004/84. As 
declarações do então Presidente do BNH (Nelson da Matta) 
e do Ministro do Interior (Mário Andreazza) 
cadas em diversos jornais locais e ainda na 
FUNSA?, nº 1, 1983. 
estão publi- 
Revista da 
Conforme informações obtidas em entrevistas com moradores e técnicos governamentais envolvidos na implementação do Projeto Bayeux. 
Ver, a propósito, BNH - Documento final do Grupo de Tra- balho da autoconstrução, IP 004/84,
Ed) 
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